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PROJETO DE LEI Nº 060/2022  

Em, 07 de fevereiro de 2022. 
 
 

INSTITUI O FUNDO ESPECIAL 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CABO FRIO - FECMCF.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1° - Fica instituído o Fundo Especial da Câmara Municipal de Cabo Frio - FECMCF, 

de natureza contábil-financeira, sem personalidade jurídica e de duração indeterminada. 
 
Art. 2° - Sem prejuízo das dotações consignadas no Orçamento, o Fundo instituído por esta 

Lei tem por finalidade assegurar recursos para a expansão e o aperfeiçoamento das atividades 
desenvolvidas no âmbito da Câmara Municipal de Cabo Frio, provendo recursos, em especial, 
para as seguintes atividades: 

 
I - aquisição, construção, ampliação, adaptação e reforma de imóveis, materiais e 

equipamentos destinados à Câmara Municipal de Cabo Frio, inclusive que proporcionem 
condições de acessibilidade às pessoas idosas e portadoras de necessidades especiais; 

 
II - aquisição de equipamentos e material permanente; 
 
III - aquisição de sistema de tecnologia da informação e outros procedimentos 

tecnológicos, objetivando a obtenção de maior celeridade, eficiência e segurança nas atividades 
realizadas na Câmara Municipal de Cabo Frio; 

 
IV - despesas relativas a treinamento, aperfeiçoamento, capacitação e qualificação 

profissional dos servidores da Câmara Municipal de Cabo Frio; 
 
V - programas de esclarecimentos à sociedade acerca das atividades desenvolvidas pelo 

Poder Legislativo Municipal; 
 
VI - despesas de custeio, exceto despesas de pessoal, que se fizerem necessárias ao 

desenvolvimento das atividades do Poder Legislativo Municipal; 
 
VII - despesas relativas ao desenvolvimento de programas de qualidade, produtividade e 

outros que contribuam para a modernização administrativa do Poder Legislativo Municipal; 
 
VIII - despesas relativas a pagamentos de dívidas previdenciárias contraídas até o exercício 

de 2021; 
 
IX - despesas com manutenção e aprimoramento dos programas e projetos desenvolvidos 

pela Câmara Municipal de Cabo Frio. 
 

Parágrafo único. Não serão admitidos, por conta do Fundo Especial da Câmara Municipal 

de Cabo Frio - FECMCF, pagamentos de gratificações e encargos com custeio de pessoal, 

incluídos nestes os agentes políticos.  
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Art. 3° - Constituem receitas do Fundo Especial da Câmara Municipal de Cabo Frio - 

FECMCF os recursos provenientes de: 
 
I - economia orçamentária de recursos recebidos pela Câmara Municipal de Cabo Frio, nos 

termos do contido no art. 29-A, da Constituição Federal; 
 
II - receitas auferidas de aplicações financeiras dos recursos vinculados a Câmara 

Municipal de Cabo Frio; 
 
III - indenizações recebidas em decorrência de sinistros ocorridos com bens da Câmara 

Municipal de Cabo Frio; 
 
IV - valores cobrados para inscrição em concursos públicos de ingresso no quadro próprio 

da Câmara Municipal de Cabo Frio; 
 
V – doações; 
 
VI – saldo financeiro positivo apurado em balanço da Câmara Municipal de Cabo Frio; 
 
VII - quaisquer outras receitas geradas no âmbito administrativo da Câmara Municipal que 

legalmente lhe possam ser incorporadas. 
 
§ 1° A receita do Fundo Especial da Câmara de Cabo Frio - FECMCF, derivada do valor 

da economia de recursos utilizados na constituição do Fundo, será considerada para efeito da 

verificação do limite de gastos estabelecidos para o Poder Legislativo Municipal na Constituição 

Federal, apenas no exercício do efetivo repasse. 
 
§ 2° Os recursos do Fundo Especial da Câmara Municipal de Cabo Frio FECMCF, serão 

recolhidos em conta específica, junto à instituição financeira oficial. 
 
§ 3º Todos os recursos destinados ao FECMCF, deverão ser contabilizados como receita 

orçamentária municipal, em rubrica específica da respectiva Unidade Orçamentária, sendo 
alocado ao Fundo Especial da Câmara Municipal de Cabo Frio dotações através da lei 
orçamentária ou de créditos especiais, obedecendo na sua aplicação às normas gerais de direito 
financeiro público.  

 
§ 4° As receitas próprias discriminadas no art. 3° somente poderão ser utilizadas no 

pagamento de despesas inerentes aos objetivos do Fundo, devendo ser empenhadas à conta das 
dotações da respectiva Unidade Orçamentária. 

   
§ 5° Excepcionalmente, as receitas do FECMCF, poderão, após autorização expressa do 

plenário da Câmara Municipal, serem restituídas ao cofre municipal, total ou parcialmente.     
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Art. 4° - Aplicam-se à administração financeira do Fundo Especial da Câmara Municipal 

de Cabo Frio - FECMCF, as normas da legislação que estatuiu normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle do orçamento e balanço do Código de Contabilidade 
Pública, Lei de Responsabilidade Fiscal e da legislação pertinente a contratos e licitações.  

 
Art. 5° - O Fundo Especial da Câmara Municipal de Cabo Frio - FECMCF, terá 

escrituração contábil própria e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
sendo seu representante legal, gestor e ordenador das despesas, o Presidente da Câmara 
Municipal de Cabo Frio, atendidas as normas previstas na legislação vigente e estará sujeito a 
fiscalização e auditoria do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ.  

 
§ 1º O orçamento do FECMCF e sua execução dependerão de prévia aprovação e 

autorização do Presidente da Câmara, na qualidade de gestor e ordenador de despesas do Fundo. 
 
§ 1° O superávit financeiro, apurado em balanço anual, será transferido para o exercício 

seguinte. 
 
§ 2º O Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio poderá delegar competência a 

servidor efetivo para ordenar despesas no âmbito do FECMCF. 
 
§ 3° A Mesa Diretora da Câmara Municipal, mediante ato, baixará as instruções 

normativas complementares à operacionalidade do Fundo Especial da Câmara Municipal de 

Cabo Frio, quanto a organização administrativa, contábil, financeira e administrativa. 

 

§ 4° O balancete do Fundo Especial da Câmara Municipal de Cabo Frio - FECMCF, será 

apresentado mensalmente à Mesa Diretora até o dia 25 de cada mês. 

 

§ 5° A prestação de contas da aplicação e da gestão financeira do Fundo será consolidada 

na Câmara, por ocasião do encerramento do correspondente exercício. 
 
Art. 6° - Compete ao Gestor do Fundo instituído por esta Lei: 
 
I - providenciar a inclusão dos recursos de qualquer fonte no orçamento do Fundo, antes da 

sua aplicação; 
 
II - organizar o cronograma financeiro de receita e despesa e acompanhar sua execução e a 

aplicação das disponibilidades da caixa; 
 
III - responsabilizar-se pela execução do cronograma físico-financeiro da atividade 

orçamentária, com auxílio do agente financeiro; 
 
IV - zelar pela adequação e utilização dos recursos do Fundo; 
 
V - examinar e aprovar projetos para a expansão e o aperfeiçoamento das atividades 

desenvolvidas no âmbito da Câmara. 
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Art. 7° - Fica criado um Conselho Fiscal para fiscalizar a utilização dos recursos do Fundo, 

que será formado por, no mínimo, 03 (três) servidores, sendo 1 (um) Presidente e os demais 

membros, cuja composição deverá contar com, pelo menos, 1 (um) representante da 

Contabilidade, 1 (um) representante da Tesouraria e 1 (um) representante do Gabinete da 

Presidência. 

 

§ 1° Os membros do Conselho Fiscal serão designados pela Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Cabo Frio, com mandato de 2 (dois) anos, sempre coincidente com o mandato da 

Mesa Diretora. 

 

§ 2°A atuação dos membros do Conselho Fiscal do Fundo Especial da Câmara Municipal 

de Cabo Frio, não será remunerada. 

 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
 

Sala das Sessões, em 07 de fevereiro de 2022. 
 
 
 

JOSIAS ROCHA MEDEIROS 
Vereador(a) - Autor(a) 
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JUSTIFICATIVA 
 

A partir de 2000, com o advento da Emenda Constitucional n° 25 e da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, os Parlamentos Municipais passaram a sofrer limitações orçamentárias 

em três aspectos: gastos totais, despesa de pessoal e subsídios dos vereadores.  

 

A LRF também ressaltou a necessidade de maior transparência e controle da gestão, 

através da implantação de órgão de controle interno e ferramentas de avaliação de custo e 

desempenho nas Câmaras.  

 

Até então, as Câmaras Municipais não poderiam receber mais de 5% a 8% (dependendo 

da população) das Receitas Municipais decorrentes de impostos e transferências e gastar mais de 

70% de suas receitas com a folha de pagamento. 

 

Com a promulgação da Emenda Constitucional n° 58, de 23/09/2009, todas as Câmaras 

Municipais tiveram seus percentuais reduzidos, não podendo receber mais de 3,5% a 7% 

(dependendo da população) das Receitas Municipais decorrentes de impostos e transferências, 

sendo mantido o limite de 70% sobre a folha de pagamento. 

 

Tal situação acarretou uma necessidade de adaptação das Câmaras Municipais às 

mudanças legais que interferiram drasticamente em suas finanças, sendo indispensável a criação 

de ferramentas que possam contribuir para uma melhor gestão financeira e orçamentárias dos 

seus recursos. 

 

Um Fundo Especial pode ser definido como a vinculação de determinadas receitas 

públicas a determinadas despesas, materializadas em programas de trabalho, que por sua 

importância ou especificidade necessitam de fluxo continuo de recursos financeiros, de forma a 

garantir-lhes o desenvolvimento. 

 
Sua legitimidade se dá uma vez que garante que parte dos recursos serão destinados a 

atender o interesse público materializado nos objetos constantes na lei de criação. Em virtude da 

possibilidade de o gestor público direcionar a realização da despesa norteada por critérios 

políticos, o legislador obriga, por meio da criação do fundo, que parcela da receita arrecadada 

seja direcionada aos fundos e contabilizadas à parte, inclusive com gestão descentralizada. É, 

portanto, um mecanismo de proteção. 

 

Assim, a criação do fundo, no âmbito do Legislativo, poderá contemplar objetos que 

sejam considerados relevantes para este Parlamento. 
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A criação do FECMCF, (Fundo Especial da Câmara Municipal de Cabo Frio), visa 

assegurar maior autonomia na realização de uma série de ações e atividades legislativas, que 

incluem, entre outros itens, execução de programas e projetos de atuação para implementar 

política institucional, capacitação profissional de servidores, aquisição de equipamentos, reforma 

e adaptação de instalações e inclusive ser usado para aquisição de uma nova sede para este Poder 

Legislativo.  

 

Vale ressaltar que esta nova via de recursos não poderá ser utilizada para pagamentos de 

gratificações e encargos com custeio de pessoal. 

 

A criação de Fundos Especiais encontra amparo na Constituição Federal que, em seu 

art. 167, inciso IX, determina que a criação de qualquer fundo deve ser precedida de autorização 

legislativa, federal, estadual ou municipal, senão vejamos: 

 

"Art. 167-São vedados: (...) 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa; " 

 

Já a Lei Federal 4.320/64 em seus artigos 71 a 74, dispõe o seguinte sobre os fundos 

especiais: 

 

"Art. 71 - Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por lei, se 

vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas 

peculiares de aplicação. 

 

Art. 72 - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais far-se-á 

através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais. 

 

Art. 73 - Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo do 

fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercido seguinte, a crédito do 

mesmo fundo. 

 

Art. 74 - A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares de 

controle, prestação e tomada de contas, sem, de qualquer modo, elidir a competência especifica 

do Tribunal de Contas ou órgão equivalente." 

  

Assim, percebe-se que a lei de criação do fundo deverá contemplar, além das fontes e 

aplicações, normas acerca de sua gestão e contabilidade. 
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Cabe esclarecer, que a instituição do Fundo em questão visa atender necessidades 

administrativas e de gestão orçamentária próprias e específicas da Casa Legislativa Municipal, 

não trazendo qualquer nova obrigação ao Poder Executivo, tampouco interferindo em sua gestão 

financeira ou orçamentária ou mesmo nos percentuais a ele destinados nas leis orçamentárias. 

Desse modo, não há que se falar, pois, em afronta ao princípio da separação e 

independência entre os Poderes, já que o Fundo será composto, unicamente, com dotações 

orçamentárias próprias do Legislativo, cumprindo-lhe, com exclusividade, a responsabilidade 

por sua gestão. 

Salienta-se, ainda, que eventual saldo orçamentário positivo do Fundo verificado em 

cada ano poderá ser transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo, consoante 

autorizado pela Lei Federal nº 4.320/1964, não cabendo cogitar em ausência de receita para 

constituição do Fundo. 

Na expectativa de que os Nobres Pares terão o mesmo entendimento quanto à 

importância da instituição do Fundo ora proposto para esta Casa, agradeço antecipadamente o 

apoio de todos para aprovação da presente matéria. 
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